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 ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

1) Leitura e compreensão de textos (verbais e não-verbais), mediante os aspectos tipológicos e de 

gêneros textuais; 2) Denotação e conotação; 3) Níveis de linguagem; 4) Pontuação; 5) Variações 

linguísticas; 6) Coerência e coesão sequencial e referencial – referenciação e as relações semânticas 

estabelecidas por meio dos conectores; 7) Classes de palavras e seu funcionamento em diferentes 

gêneros textuais; 8) Sintaxe relacional – funções sintáticas, colocação pronominal / uso dos pronomes 

relativos; 9) Concordância; 10) Regência e sinal indicativo de crase; 11) Mecanismos de articulação 

oracional – coordenação e subordinação; 12) Aspectos semânticos – Pressuposição, implícitos, 

modalização, ambiguidade, sinonímia e antonímia. 

 

INFORMÁTICA: 

MS-Windows 10* ou superior*: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, 

área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, 

interação com o conjunto de aplicativos MSOffice 2016* ou superior*. MS-Word 2016* ou superior*: 

estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, 

colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de 

páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 2016* 

ou superior*: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, 

elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, 

campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, 

classificação de dados. MS-PowerPoint 2016* ou superior*: estrutura básica das apresentações, 

conceitos de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de 

apresentações, inserção de objetos, numeração de páginas, botões de ação, animação e transição entre 

slides. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de 

arquivos. Internet: Navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de 

páginas.  (*) – Na sua instalação padrão, no idioma Português-Brasil. 

 

CONTEÚDO ESPECÍFICO: 

CONTADOR: 

Depreciação. Amortização. Apuração de resultados. Demonstrações contábeis. Conhecimentos e 

utilização da Lei n.º 4.320/1964. Contabilidade Pública: conceito, campo de aplicação. A função da 

contabilidade na Administração Pública. Sistemas da contabilidade pública: objetivo e classificação. 

Sistemas: orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação. Balanços: orçamentário, 

financeiro, patrimonial e demonstração das variações patrimoniais. Receita Pública: Conceito, 

Controle da execução, Contabilização, Classificação. Receita Extraorçamentária. Despesa Pública: 

Conceito, Controle, Contabilização, classificação. Despesa Extraorçamentária. Lei de Diretrizes 

Orçamentárias: conceito, objetivo e conteúdo. Metas Fiscais e Riscos Fiscais. Lei de Orçamento 

Anual: conceito de Orçamento Público. Conteúdo do Orçamento-programa: quadros que o integram e 

acompanham, conforme a Lei n.º 4.320/1964 e a Lei Complementar n.º 101/2000. Classificações 

Orçamentárias. Classificação da receita por categorias econômicas. A classificação da receita de 

acordo com a Portaria n.º 163/2001. Classificação da despesa. Classificação institucional. 

Classificação funcional programática. Classificação econômica. A classificação da despesa conforme 

a Lei n.º 4.320/1964. Lei Complementar n.º 101/2000, LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal: 

principais conceitos, pontos de controle e índices aplicáveis a esfera de governo municipal, integração 
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entre o Planejamento e o Orçamento Público previstos da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio 

de 2000. Limites Constitucionais de Despesas dos Poderes Municipais. Limites percentuais dos gastos 

dos Poderes Municipais. Constituição Federal de 1988, atualizada e Emenda Constitucional n.º 

25/2000. Os crimes praticados contra as finanças públicas (Lei Federal n.º 10.028/2000); Regime 

Jurídico da Licitação (Lei Federal n.º 8.666/1993 e atualizações) e Lei n.º 10.520/2000: conceito, 

finalidade e modalidades de licitação. Conhecimentos de planejamento e de gestão contábil e fiscal da 

administração pública; Conhecimentos dos sistemas contábeis com apoio da tecnologia de informação. 

Lei Federal n.º 9.717 de 27/11/98 e alterações; Plano de Contas para os RPPSs; Qualidade no 

atendimento ao público: comunicabilidade, apresentação, atenção, cortesia, interesse, presteza, 

eficiência, tolerância, discrição, conduta e objetividade. Organizações, eficiência e eficácia. O 

processo administrativo: planejamento, organização, influência, controle. Lei n.º 8.213, de 24 de julho 

de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. Lei 

Federal n.º 9.717 de 27/11/1998 e alterações. Manual Básico de Previdência do Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba. 

 

PROCURADOR JURÍDICO: 
Direito Constitucional: Constituição: conceito e espécies, interpretação e aplicabilidade das normas 

constitucionais, controle da constitucionalidade, órgãos e formas; A federação, a república, a 

democracia e o estado de direito: conceitos; A tripartição dos poderes: o Poder Legislativo, o Poder 

Executivo e o Poder Judiciário; O Estado federal: a União, os Estados, O Distrito Federal e os 

Municípios; Os Municípios: Lei Orgânica Municipal, autonomia, competência, organização política e 

administrativa, intervenção nos municípios, fiscalização financeira e orçamentária; O Processo 

Legislativo: conceito de Lei, fases do processo, espécies normativas e processo orçamentário; Controle 

de constitucionalidade de atos municipais; O mandado de Segurança e ação Popular; A Administração 

Pública: conceito, princípios, controle interno e controle externo – Tribunal de Contas.  Direito 

Previdenciário: A Previdência Social no Brasil; Regime Geral De Previdência Social – RGPS – 

Organização da seguridade social; manutenção e perda da qualidade de segurado; Regime Próprio de 

Previdência Social, Distribuição dos Benefícios segundo a categoria dos beneficiários; Salário-

Família; Auxílio-Doença; Auxílio-Acidente; Salário-Maternidade; Pensão por Morte; 

AuxílioReclusão; Aposentadoria por Idade; Aposentadoria Especial; Aposentadoria por Invalidez; 

Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Serviço); Abono Permanência; Abono Anual; Benefício 

de Assistência Social ao Idoso e ao Deficiente – LOAS; Contribuições Previdenciárias – 

Restituição/Compensação previdenciária. Gratificações que integram a base de cálculo dos benefícios 

do RPPS.  Direito Civil: Das pessoas – pessoa natural, pessoa jurídica de direito privado e de direito 

público; Dos bens; Dos fatos jurídicos – conceito; Dos atos jurídicos – conceito; elementos 

constitutivos, classificação, defeitos, formas, nulidade, prescrição e decadência; Dos direitos das 

obrigações; Dos contratos em geral; Dos atos ilícitos – conceito; elementos constitutivos, abuso do 

direito; A propriedade, conceito, generalidades, aquisição, e perda da propriedade móvel e imóvel – a 

posse – conceito; Da Dação em pagamento e suas modalidades; Da Compensação.  Direito 

Administrativo: Dos Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, validade, eficácia, vigência, 

espécie, exteriorização, extinção, revogação, anulação, convalidação, atos vinculados, discricionários, 

inexistentes, nulos e anuláveis, de direito privado; Procedimento Administrativo: devido processo 

legal, licitação: conceito, finalidade, objeto, princípios, modalidades, dispensabilidade, 

inelegibilidade, adjudicação, homologação e anulação; Bens Públicos: conceito, classificação, 

aquisição, uso, imprescritibilidade, impenhorabilidade, e não oneração, concessão, permissão, 

autorização, servidões administrativas, da alienação dos bens públicos; Desapropriação: conceitos, 

requisitos, por utilidade pública, por zona e indireta, para urbanização e reurbanização e retrocessão; 
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Serviço Público: conceitos, requisitos, remuneração, execução, centralizada e descentralizada; Poder 

regulamentar e poder de polícia: conceito, competência e limites; Contratos administrativos: conceitos, 

princípios, requisitos e execução; Servidores Públicos: princípios constitucionais, regime jurídico, 

provimento, acumulação, estabilidade, reintegração, responsabilidade civil, penal, disciplinar e 

responsabilidade patrimonial do Estado. Cargo, emprego, função públicos. Improbidade 

Administrativa, com as alterações à Lei n.º 8.429/1992.   Direito Penal: Dos crimes contra a 

Administração Pública; dos crimes contra a ordem tributária (Lei 8137/90); Crimes contra as finanças 

públicas (Lei nº 10.028 de 19/10/00); Crime de responsabilidade e acréscimo à Lei nº 1.079/50, pela 

Lei Complementar nº 101/00; Crime de responsabilidade de prefeitos e vereadores com alterações ao 

Decreto-Lei n.º 201/1967.  Direito Processual Civil (Lei nº 13.105/2015): Processo: noções gerais. 

Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de 

processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares 

e prejudiciais. Medidas de contracautela. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de 

tutela. Restrições legais à concessão o de liminares e de antecipação de tutela contra o Poder Público. 

Remessa Necessária. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. 

Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso 

Extraordinário. Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição. Ação Popular. Ação Civil 

Pública. Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança 

Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta 

de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração 

incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).  Legislação Federal: Emenda 

Constitucional n.º 20, de 15 dezembro de 1998; Emenda Constitucional n.º 34, de 13 de dezembro de 

2001; Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003; Emenda Constitucional n.º 47, de 

05 de julho de 2005; Emenda Constitucional n.º 70, de 29 de março de 2012; Emenda Constitucional 

n.º 88, de 7 de maio de 2015; Emenda Constitucional n.º 103, de 12 de novembro de 2019; Súmula 

Vinculante n.º 33 c/c artigo 57 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991; Leis Complementares Federais 

n.º 123/2006 e 147/2014 – Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte – (Das aquisições 

públicas – artigos 42 a 49), Lei Complementar Federal n.º 152/2015 – Dispõe sobre aposentadoria 

compulsória do servidor público. Lei Federal n.º 9.983/2000 e alterações – Lei de Crimes contra a 

Previdência; Lei Federal n.º 10.887/2004 e alterações – Dispõe sobre a aplicação de disposições da 

Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis n. os 9.717, de 

27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997 e dá outras 

providências. Lei Federal n.º 9.717/1998 e alterações – Dispõe sobre regras gerais para a organização 

e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá 

outras providências. Lei Federal n.º 8.212/1991 Dispõe Lei Orgânica da Seguridade Social, institui 

Plano de Custeio, e dá outras providências e suas alterações: Artigos n.º 3, 10 ao 14, 20 ao 22; Lei 

Federal n.º 8.213/1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 

providências; Lei Federal n.º 9.532/1997 Altera a legislação tributária federal e dá outras providências. 

Decreto n.º 3.788, de 11 de abril de 2001, instituiu, no âmbito da Administração Pública Federal, o 

Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP; Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações (Lei de 

Licitações) e Lei n.º 14.133/2021 e alterações (Nova Lei de Licitações). Lei Federal n.º 10.520, de 17 

de julho de 2002 e alterações posteriores, que institui a licitação na modalidade pregão no âmbito da 

Administração Pública.  Legislação Municipal: Lei Orgânica do Município e atualizações. 

 


